POR UM PROCESSO ELEITORAL TRANSPARENTE
Processo Sucessório
Companheiros(as):


1. O processo eleitoral da Fenajufe, principalmente no que tange ao cálculo da apuração dos percentuais de cada chapa em disputa, tem sido objeto de controvérsias, como ocorrido no último pleito. A minha proposta é no sentido de que apuração seja feita de forma clara, transparente e que não dê motivo a dúvidas e questionamentos. E, principalmente que seja justo e coerente como os fundamentos da matemática e da estatística.


2. Em relação ao termo proporcionalidade qualificada e a forma como tem sido aplicado nos pleitos aqui disputados, há muita discussão e controvérsia, principalmente fora do âmbito eleitoral.

3. Coloquei, de forma singela e de fácil entendimento, a aplicação do cálculo proporcional, nas hipóteses nas hipóteses utilizadas como exemplos, de forma que não dê margem a dúvidas.


4. Proponho alterações também em relação à distribuição das diversas atribuições a cargo dos Coordenadores Executivos, a fim de que as tarefas sejam distribuídas de forma transparente e justa, entre os grupos que lograrem êxito nos pleitos.
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS ESTATUTÁRIOS:
Art. 35 – As eleições para a Diretoria Executiva serão realizadas a cada 3 (três) anos, em uma das plenárias do congresso, mediante escrutínio direto e secreto.

1° - Na hipótese da existência de apenas uma chapa, está será considerada eleita se contar com, no mínimo, 50% dos votos em disputa, seja em escrutínio secreto ou por aclamação.

2° - Quando houver mais de uma chapa concorrendo ao pleito, será adotado, além do escrutínio direto e secreto, o sistema da proporcionalidade, nos seguintes termos:

a – apurados os votos, excluídos os brancos e nulos, serão calculados os percentuais de votos de cada chapa em disputa, aceitando-se até 3(três) casas decimais, para fins de cálculo de aproximação;

b – as casas decimais serão arredondadas para mais, caso a próxima seja do número 6 ou maior, podendo se refletir, esse arredondamento, inclusive no número inteiro.

c – Exemplos: 

1 - a chapa que obtenha o percentual de 49,955, será arredondada para 50,00 %;

2 - se a chapa tiver obtido o percentual 49,556, será  aproximada a 2ª casa decimal de 5 para 6. Nesse caso, a 1ª casa decimal será arredondada de 5 para 6, refletindo-se no arredondamento do número inteiro, de 49 para 50;

3 – caso a chapa tenha obtido 49,555, o percentual permanecerá como 49,555 % exatos. 

d – a ocupação dos cargos se dará pela ordem de percentuais obtidos por cada uma das chapas, após procedidos os cálculos de arredondamento, nos termos das alíneas precedentes, valendo essa ordem para a disputa em relação ao total de cargos.

e – DEMOSTRATIVO DE CÁLCULOS DE APURAÇÃO

CHAPA “A” – 48 % dos votos

CHAPA “B” – 32 % dos votos 

CHAPA C – 20% dos votos

DISPUTA: 3 cargos de Coordenadores Gerais
CHAPA “A”: caberá 48% de 3 = 1,44 = 1,00 cargo;

CHAPA “B”: caberá 32% de 3 = 0,96 = 1,00 cargo;

CHAPA “C”: caberá 20% de 3 = 0,6 cargo = 1,00 cargo.

Como 0,6, obtido pela CHAPA “C”, é um decimal maior do que a “sobra” do percentual da CHAPA “A”, 0,44, (1,44 – 1,00 = 0,44), caberá à CHAPA “C”, o último cargo de Coordenador Geral.

DISPUTA: 2 cargos de Coordenadores de Finanças
À CHAPA “A”: caberá 48% de 2 = 0,96 = 1,00 cargo;

À CHAPA “B”: caberá 32% de 2 = 0,64 = 1,00 cargo;

À CHAPA “C”: não caberá nenhum dos cargos, uma vez que se esgotou o número de cargos em disputa.

DISPUTA: 12 cargos de Coordenadores Executivos 
À CHAPA “A”: caberá 48% de 12 = 5,76 = 6,00 cargos;

À CHAPA “B”: caberá 32% de 12 = 3,84 = 4,00 cargos;

À CHAPA “C”: caberá 20% de 12 =  2,4 = 2,00 cargos.

DISPUTA: 06 cargos de Suplentes 
À CHAPA “A”: caberá 48% de  6 = 2,88 = 3,00 cargos;

À CHAPA “B”: caberá 32% de  6 = 1,92 = 2,00 cargos;

À CHAPA “C”: caberá 20% de  6 =  1,2  = 1,00 cargo.                       

Art. 36 - Os critérios para a eleição da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal serão estabelecidos em Regimento a ser aprovado pelo Congresso ou Plenária Nacional, obedecido o disposto neste Estatuto, não sendo permitido o voto cumulativo para os dois colegiados.

Art. 37 - A posse dos eleitos para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal será imediatamente após a proclamação dos resultados das eleições, no próprio Congresso ou Plenária Nacional, dependendo do caso, obedecidas as seguintes condições:

§ 1° - A escolha para as diversas atribuições de Coordenadores Executivos, constante do Art. 24, será feita também na mesma ordem de preferência constante do Art. 35, de forma que cada chapa tenha os seus respectivos Coordenadores Executivos como titulares de cada uma das áreas ali determinadas.

§ 2° Por deliberação da maioria simples, a Diretoria Executiva criará as atribuições necessárias e correspondentes ao número de Coordenadores Executivos constante do Art. 21, em complementação às já existentes, constantes do Art. 24.

§ 3° A posse dos eleitos para os cargos de membros efetivos e de suplentes do Conselho Fiscal também se dará após a proclamação do resultado, devendo os membros efetivos elegerem entre eles, o Presidente e o Secretário.
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